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 ' PAULO ROBERTO COLOMBO ARNOLDI (Brasil) 

PONENCIA • • 

•1.' Objetivos do   

 '  propósito  estudo é procurar  fórmulas adequadas de promover 
 espontáneas de empresas no ámbito de Mercosul, visando incrementar a 

capacidade   dilugáo das despesas administrativas e dos custos fixos de 
 por unidade de  

   formular  modelo de  para as micro, 
quenas e medias empresas no decorrer da    as di­
ficultades encontradas no  e  dessas formas associativas e 
finalmente, procuraremos indicar solugóes que propiciem a  dessas 
associagóes, com vistas a dar  dinamismo a atividade económica no ámbito do 
Mercosul. 

 Plano . . ,  

Em face dos objetivos  aassinaldos o trabalho foi esquematizado para ser 
  tres  

Na primeira parte procuraremos caracterizar as várias alternativas de associa­
góes de empresas na  brasileira,  como outras figuras  de asso-
ciagáo  joint venture  consorcios. 

 Ao longo desta   a expressao   rigor téc­
nico, jurídico (que corresponde a reuniao de pessoas físicas ou jurídicas para fins nao 
económicos),   no sentido ampio e corrente de  e conju-

 de  visando objetivos   de caráter económico. 
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Na segunda, apresentaremos o quadro normativo existente sobre a materia na 
 brasileira, e as suas limitagóes. 

Na terceira parte, procuraremos estabelecer os  que. segundo nossa 
 se apresentam adequados para a estruturagao de  espontá­

nea de empresas no  do Mercosul. 

FUNDAMENTOS 

  

Com   do Mercosul, em  de dezembró de  nao resta a me­
nor dúvida que, as  comercias estao se intensificando  mais entre os 

  enseja a necessidade de se encontrar formas adequadas 
boragao interempresarial no sentido de permitir que as empresas se  e com 
isso  se    perante terceiros, as instituigoes financeiras, os 
Estados e ao público em  e, ao    seus custos e aprimorem 

 de produgáo. ,  ' . . . 
- A orientagáo govemamental  caso específico do Brasil,  últimas décadas, 

sobesse aspecto,  se pautado no sentido de estimular a atividades empresarial con­
junta, e o modelo  que mais tem se prestado a este fim é da figura do consórcio. 

 A  de urna nova sociedade com o objetivo de proporcionar 
colaboracao interempresarial 

  opgáo, os empresários   de urna nova 
sociedadé como forma   Todavía esta  deve ser cogitada em 

 agao as grandes empresas que    certo porte, com  estrutura e or-
ganizagáo complexa (que nao é o caso que queremos analisar, mas  das  
e  empresas que   dessa  condigoes). Exemplo de 
constituigao de sociedades com este fim sáo'os chamados "Consorcios de Exporta-
gao", que sao  representados por pessoas jurídicas criadas pelas em­
presas que se dedicam a essa  vidade, específicamente para ensejar atuagáo conjun­
ta.  

No plano das sociedades mercantis pertencentes ao  jurídico bra-
sileiro existem pelo menos cinco tipos societarios que se poderia cogitar de associa­
góes espontáneas. Sao  

a) Sociedade em  coletivo, prevista nos artigos  e  do Código Co­
mercial,  aquelaque os socios 
mitada. 

b) A   entre a responsabilidade integral e a responsabilidade limi­
tada está a sociedade em conta de participagáo, prevista nos artigos 325-328 
do Código Comercial. 
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Neste tipo de  o socio  que se relaciona com tercei-
ros assume responsabilidade ilimitada e solidaria no tocante aos negocios  A 
outra categoría de  os nao  respondem apenas  o  osten­
sivo nos termos do contrato social.   

       participantes  
c)          de­

creto 3708 de   Este é  o modelo bastante adequado para colabo­
 e, portanto,  de  e  empresas, posto que  é 
destituida da complexa  organizacional  S.A.  

d) A sociedade anónima é contemplada na  6404 de   
 duas subspécies,  contornos  definidos, as companhias abertas e as 

 fechadas. Estas últimas, sao mais viáveis no  da colaboragao empre­
sarial, em vista da possibilidade de criagao de  ordinárias com classes 

 • diversas conforme previsto no art.  da citada lei; mecanismo que permite 
 dos mais variados interesses. Outro instituto que permite a co-

laboragáo empresarial é o  de acionistas, previsto no art.  da já re­
ferida lei. Os grupos de sociedades previsto no capítulo  da Lei das S.A. 

 de   a    mais sofisticada de colabo­
ragao interempresarial,     as empresas de gran-

'  de porte,   entré si relagóes de controle e subordinagáo. 
e)   referencia as sociedades cooperativas cujas  

 "peculiaridades e    o seu aproveitamento para 
associagóes espontáneas de empresas. 

 Sociedades  

  Em razáo da globalizagáo da economía mundial nada mais significativo que o 
    

Estas, por seu turno, serao constituidas entre empresários de diferentes  os 
 pór interesses económicos   sua  empresarial vi­
      monetário.  , ,•   
Portanto, ao menos a maioria absoluta do capital social e dos votos, na referida 

empresa, devern pertencer a investidores domiciliados nos países originarios da em­
presa binacional. 

As empresas binacionais, ao lado do consorcio empresarial    
sao os meios jurídicos e  á proporcionar urna verdadeira integragáo 
do Mercosul, tao necessária para o equitativo desenvolvimento dos  

  o Mercosul, as empresas binacionais possuem características in-
tegrativas regionais e poderao constituir-se  grandes empresas para atuarem 

 dos muros", ou seja que  o  a  e a tecnología de seus pro-
dutos  níveis  de influencia sobre o mercado económico mundial. 
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 esclarecer que a empresa binacional possuirá igualdade de  
e critérios em sua atuagao empresarial para com as  empresas, fomentando, 
desta forma, o surgimento de empresas binacionais e evitando que estas  
frente as joint venture e os consorcios. 

Resta claro, que a empresa binacional possui grande relevo para o desenvolvi­
mento do Mercosul e, consequentemente par todos os países integrantes, aos quais 
este garantirá crescimento económico e  e  de renda. 

2. Outras formas de  joint venture 

 a joint venture é a modalidade jurídica  que maiores conse-
 económicas e pl áticas  e provocará no contexto global  da economía. 
Pela joint venture  empresas para atuarem sobre todo  e qualquer ramo 
económico, inclusive transferencia de tecnología e   

Será, por excelencia, o contrato empresarial associativo do   
A atividade comercial das empresas, que se  em  venture, é indife­

rente  efeitos económicos  jurídicos. A joint venture nao é   mecanismo 
jurídico instituido para atuar sobre um empreendimento determinado e específico, 
mas   casos ama como empresa constituida,  qual possui influencia econó­
mica em diversas regióes. 

As razóes que  proporcionar a expansáo das joint venture é a rápida e di­
námica  desta na circulagao de seu capital em diferentes  facilitando a 
sua  mercados económicos diversos, ou seja,  que atende aos 
reclamos  empresariado  Portanto, é  venture um mecanismo ju­
rídico e económico de  de  do Mercosul. 

A joint venture poderá ser nacional, se constituida entre empresas nacionais, ou 
internacional quando a  for realizada com empresas de diferentes naciona­
lidades. 

Quanto a forma, os tipos de joint ventare sao divididos em: 
 Joint venture corporate 
2) Non corporate joint venture 
Na joint venture corporate a associagáo empresarial dá  a urna nova so­

ciedade comercial, com  jurídica. Na constituigao desta nova sociedade 
comercial  ser convencionadas  características relevantes para a 

 da empresa, quais  o  básico;   direito de 
voto;  dos órgáos gerenciadores;  de acionistas, etc. 

Por seu  a non corporate joint venture, é urna  empresarial a 
qual nao possui  jurídica.  as empresas que  constituir 
urna non corporate joint venture apenas  um contrato para atuarem de for­
ma conjunta em determinado mercado económico; mas  a constituigao de urna 
nova empresa para a  empresarial para empreendimentos  e es­
pecíficos. 
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Todavía,   venture corporate tem sido a modalidade  va entre em­
presas com maiores  na economía internacional. 

3. Lei  sobre consorcios 

A  que se vinha adotando no Brasil até 1960 sobre  de empre­
sas de forma simples, flexível e menos burocrática  o dacelebragao de contratos atí-
picos ou ¡nominados. Esta modalidade dé associagáo  frequentemente utilizada  
atividades de exportagao.   

Todavía, a partir de 1960, observa-se  movimento legislativo tendente a ti­
pificar estes contr atos, sob a égide da   Consorcio. A materia teve 
urna lenta mas intensa e proficua   até que em  veio ter um tra­

 estrutural básico que  constituía   generalizada dos  
empresários e jurídicos que clamava pela  mais detalhada  espé-
cie  As  anteriores que  a  apresentavam gran­
des lacunas que   a mencionar o consorcio como forma apta 
aos objetivos indicados na lei, mas  explieavam o que ele era em si e como se es-

 . .  ,.!  1  •   •-'' 
 •  Este clamor teve fesposta da vigente Lei das Sociedades por Agoes, lei 6404 de 

 que dedicou um capítulo específico ao Instituto do Consorcio, capítulo 
 artigos 278 e 279, posto que este texto era o mais adequado para agasalhar esta 

regulamentagáo. A  deste  Lei da Sociedade Anónima,  
criticas de parte da doutrina, em   se entender que só seria aplicável as 
sociedades anónimas. Todavía, a opináo dominante, propendeu no sentido de que é 
aplicavél a qualquer tipo societário,  que nao se revista da forma anónima.  

    .     
' A citada lei dizque ó consorcio é um contrato, artigo 278 §  e 279 caput, que  

 sujeito a   no Registro de Comércio (artigo 279, parágrafo único) 
       jurídica (artigo 278, §    

Diz que o consorcio  cria presungáo de solidariedade entre os contratantes 
(art. 278 §  permitindo que a importante matéria atinente a responsabilidades seja 
tratada livremente entre as  Desta forma, a falencia de urna cónsorciada nao  
estende   subsistindo o consorcio entre as   apurando-se os 
créditos na falida pelo previsto no contrato (art. 278, §• 2o). 

Verifica-se, desta maneira, que a lei 6404 em seu capítulo  é  
apenas dois artigos e, teve por objetivo definir  o que é, e o que nao é con­
sorcio, para depois alinhar com certa flexibilidade  elementos mínimos que  
integrar o instrumento  
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 Elementos essenciais do contrato de consorcio 

 artigo 279  lei 6404 de  diz quais sao os elementos essenciais  
do contrato de consorcio, cuja inclusao é obligatoria. Deve ter um objeto definido.  

derego,   das   consor-
ciada. bem como as respectivas   as normas sobre  
de receitas, partilha de   do consorcio, contabilidade e repre-

 das sociedades consorciadas que deverao ser devidamente exlicitadas no 
consorcio. Por  deve o contrato prever as formas de  sobre  de 
interesse  indicando o número de votos de cada consorciado.  nao pre­
visto na lei, a nosso ver, nada impede que se insiram outras avengas que podem ser in-

 no  de consorcio:  consorcio pode ser identificado por urna designa-
gao; pode ter um "fundo consórtil" para regular a questao da aquisigao de bens: a 
contribugao de cada socio consorciado para as despesas  se  regras so­
bre o ingresso e saída de consorciados,  de consorciado inadimplente; hipó-

 de resiligáo unilateral do contrato por iniciativa de um consorciado, eventos que 
importem na rescisao total do contrato, etc..  

Deve, ainda definir a legislagao aplicável em matéria fiscal tipo imposto de ren­
 imposto sobre  de mercadorias e servigos -  que  Brasil tem se 

constituido em fator inibidor de máior  dessa  de colaboragao empre­
sarial. 

Finalizando, no Brasil o consórcio tem sido utilizado por empresas para a pre-
 do meio-ambiente. 

3.2. A legislagao de consórcio na Argentina,  e Paraguai 

Esta figura jurídica é difundida nos países integrantes do Mercosul, podendo 
constituir-se  altamente proficuo como fonna de  e harmo-
nizagao de suas normas. 

Esta matéria está disciplinada no Uruguai, nos artigos  da lei  
sendo que é um contrato estabelecido  ou mais  jurídicas ou físicas, as 
quais  temporariamente para a realizagáo de um determinado 
dimento comercial. 

Assim como no Brasil, no Uruguai o contrato de consórcio nao possui 
 jurídica, sendo urna associagáo empresarial transitoria. Por nao possuir 

 jurídica as partes consorciadas sao ilimitadamente responsáveis pelas obri-
gagóes  no  dos objetivos de empreendimento. 

Na Argentina, o consórcio  possui a característica de ser transitorio e 
nao possuir   sendo que esta modalidade de associagáo empre­
sarial está  nos artigos 377 e seguintes da lei 22.093 (Lei das Sociedades 
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No Paraguai o consórcio nao é previsto legislativamente, mas  yir.'a  
tegrar no seu ordenamento jurídico a nonna C|ue for adotada em  

4. Proposta de  espontánea de empresas no ámbito do Mercosul  

A legislagao brasileira pode nao ser considerada a melhor,  a mais 
da, mas nos  um caminho que pode ser seguido no sentido de se tentar 
nar e promover associagóes espontáneas de empresas, tendo em vista obter  
laboragáo empresarial, principalmente no que diz respeito as  e médias 
empresas,  quadro de oportunidades é bem mais ampio, mas a legislagao brasileira 
pelo menos pode ser um ponto de partida, urna diretriz. A legislagao caracteriza-se por 
ser flexível,  minucias e limitada ao aspecto estrutural mínimo do contrato de con­

  já expusemos. 
, . Elapoderáreceberperfeitamenteoutrasnormas,maisexplícitasquefuncionem 

 elemento indutor á formagao de consorcios de  e médias empresas. 
Estas normas aditivas devem ater-se específicamente a remogáo de óbices que 

 a  voluntaria de empresas vía consórcio, como no caso de  
capacitagáo técnica, financeirae patrimonial quado em relacionamento com terceiros 
especialmente as  financeiras, esclarecendo o   sujéitos 
os bens, mercadorias e servigos de propiedade comum, tanto sob o prisma tributario, 
quanto  Deveráo estas normas complementares   criagáo do fun­
do consórtil, como adota a legislagao italiana. 

No plano tributário: estabelecer formas de adequagáo entre os Estados/partes, 
ou prevalecer as normas ftibutárias do país aonde estiver inserida o fundo comum. No 
plano empresarial, deve-seprocurar estabelecer critérios  de  
associados a criagáo de registros nos patrimonios das empresas consorciadas. 

Deveráo ainda estas normas   acompanhadas de regras 
 de pontos controvertidos da legislagao brasileira, tal como: duragáo do 

consórcio, possibilidade da  de pessoas físicas e todos os tipos societarios, 
inclusive sociedades cooperativas. 

Caso nao venha optar pelo modelo de consorcio, tal como se apresénta na legis­
lagao brasileira, evidentemente cómo os  necessários para melhor 

 e  aos Estados integrantes do Mercosul,   
adotar um novo modelo, moldado indutivamente  partir das necessidades e exigen­
cias apuradas  análise do cotidiano das  e médias empresas   
se constituí numa meta desafiador e estimulante. Este novó modelo tem a vahtagem 
de romper as resistencias que o termo "consórcio"  criar.  modelo 
deverá redundar na criagáo de    determinado na  
francesa, ou  contrario, poderá   a üm contrato tipificado 
a partir de ajustes ¡nominados ou  que sao correntemente celebrados? A 
boragáo desse novo modelo é certo nao poderá afstar-se das exigencias já menciona­
das da legislagao do consórcio. 
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5.  de normas 

Cabera a legislagao interna de cada estado/parte? ou se  através de um tra­
tado internacional, letificado pelos Estados/partes? Como ficará a questao da legisla-

 íinanceira tributaria, referente a este tipo de  de empresas. Todavía, é 
certo que, neste aspecto, deverá haver mecanismos de  crediticio e  no 
sentido de reforgar e estimular estas  

A legislagao italiana nesse aspecto demonstra que as  que tem um 
papel de destaque no ativagao da economía e que   em beneficios 
para o próprio Estado e para a sociedade em  

CONCLUSÁO 

Estas consideragoes evidentemente nao esgotam o rol dos problemas e dos as­
pectos a  considerados na  da  e colaboragao de  e 
médias empresas no  do Mercosul, sao aqui expressadas como simples e des-
pretenciosas fontes deste  visando o encaminhamento e  dos 
hos deste evento. . • .  . 
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